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1. Modernismo: projeto estético e ideológico 

O estudo da história literária coloca-nos sempre diante de dois problemas fundamentais, quando se trata de desvendar o 

alcance e os exatos limites circunscritos por qualquer movimento de renovação estética: primeiro, é preciso verificar em 

que medida os meios tradicionais de expressão são afetados pelo poder transformador da nova linguagem proposta, isto 

é, até que ponto essa linguagem é realmente nova; em seguida, e como necessária complementação, é preciso 

determinar quais as relações que o movimento mantém com os outros aspectos da vida cultural, de que maneira a 

renovação dos meios expressivos se insere no contexto mais amplo de sua época. Para retomar a distinção apresentada 

pelos “formalistas russos” diríamos que se trata, na história literária, de situar o movimento inovador: em primeiro lugar 

dentro da série literária, a seguir na sua relação com as outras séries da totalidade social. Decorre daí que qualquer 

nova proposição estética deverá ser encarada em suas duas faces (complementares e, aliás, intimamente conjugadas; 

não obstante, às vezes relacionadas em forte tensão): enquanto projeto estético, diretamente ligada às modificações 

operadas na linguagem, e enquanto projeto ideológico, diretamente atada ao pensamento (visão de mundo) de sua 

época. 

Essa distinção, que pretendemos usar no exame de um aspecto do Modernismo brasileiro, é útil porque operatória; não 

podemos entretanto correr o risco de torná-la mecânica e fácil: na verdade o projeto estético, que é a crítica da velha 

linguagem pela confrontação com uma nova linguagem, já contém em si o seu projeto ideológico. O ataque às maneiras 

de dizer se identifica ao ataque às maneiras de ver (ser, conhecer) de uma época; se é na (e pela) linguagem que os 

homens externam sua visão de mundo (justificando, explicitando, desvelando, simbolizando ou encobrindo suas relações 

reais com a natureza e a sociedade) investir contra o falar de um tempo será investir contra o ser desse tempo. 

Entretanto, consideremos o poder que tem uma ideologia de se disfarçar em formas múltiplas de linguagem; revestindo-

se de meios expressivos diversos dos anteriores, pode passar por novo e crítico o que permanece velho e apenas 

diferente. 

Pensemos, por exemplo, em certo aspecto exaltador do futurismo marinettiano que, pretendendo-se expressão da 

moderna vida industrial, representava de fato o prolongamento anacrônico da consciência burguesa otimista e 

“progressista” do século XIX; ou lembremos ainda a retórica popularesca e demagógica de contra- revoluções como o 

fascismo e o nazismo, com seu apelo à mobilização das massas, instaurando na simbólica partidária a fraude ideológica. 

Por outro lado, é também verdade que Marinetti e o fascismo — para continuar com nosso exemplo — em muitos dos 

seus aspectos representam inovações radicais na literatura e na retórica política e nesse sentido devem ser vistos como 

rupturas parciais com o passado; nesse caso, apesar da postura ideológica reacionária de base, a linguagem contém 

elementos pertencentes à modernidade. 

Assim, é possível concluir que, a despeito de sua artificialidade. Os pressupostos básicos de, a distinção  

estético/ideológico, desde que encarada de forma dialética, é importante como instrumento de análise. O exame de um 

movimento artístico deverá buscar a complementaridade desses dois aspectos mas deverá também descobrir os pontos 

de atrito e tensão existentes entre eles. Sob esse prisma — e com a finalidade de nos situarmos numa base teórica face 

ao nosso objeto de estudo: aspectos da crítica literária no decênio de 30, em São Paulo e no Rio — procuramos 

examinar o Modernismo brasileiro em uma das linhas de sua evolução. Distinguimos o projeto estético do Modernismo 

(renovação dos meios, ruptura da linguagem tradicional) do seu projeto ideológico (consciência do país, desejo e busca 

de uma expressão artística nacional, caráter de classe de suas atitudes e produções). A experimentação estética é 

revolucionária e caracteriza fortemente os primeiros anos do movimento: propondo uma radical mudança na concepção 

da obra de arte, vista não mais como mimese (no sentido em que o Naturalismo marcou de forma exacerbada esse 

termo) ou representação direta da natureza, mas como um objeto de qualidade diversa e de relativa autonomia, 

subverteu assim os princípios da expressão literária. Por outro lado, inserindo-se dentro de um processo de 

conhecimento e interpretação da realidade nacional — característica de nossa literatura — não ficou apenas no 

desmascaramento da estética passadista, mas procurou abalar toda uma visão do país que subjazia à produção cultural 

anterior à sua atividade. Nesse ponto encontramos aliás uma curiosa convergência entre projeto estético e ideológico: 

assumindo a modernidade dos procedimentos expressionais o Modernismo rompeu a linguagem bacharelesca, artificial 

e idealizante que espelhava, na literatura passadista de 1890-1920, a consciência ideológica da oligarquia rural instalada 

no poder, a gerir estruturas esclerosadas que em breve, graças às transformações provocadas pela imigração, pelo 

surto industrial, pela urbanização (enfim, pelo desenvolvimento do país) iriam estalar e desaparecer em parte. Sensível 

ao processo de modernização e crescimento de nossos quadros culturais, o Modernismo destruiu as barreiras dessa 

linguagem “oficializada”, acrescentando-lhe a força ampliadora e libertadora do folclore e da literatura popular. Assim, as 

“componentes recalcadas” de nossa personalidade vêm à tona, rompendo o bloqueio imposto pela ideologia oficial; 

curiosamente, é a experimentação de linguagem, com suas exigências de novo léxico, novos torneios sintáticos, 

imagens surpreendentes, temas diferentes, que permite — e obriga — essa ruptura (ver, para a análise que se segue, 



Antonio Candido, Literatura e sociedade, capítulos “Literatura e cultura de 1900-1945” e “A literatura na evolução de uma 

comunidade” (pp. 195-6, especialmente) 

Tal coincidência entre o estético e o ideológico se deve em parte à própria natureza da poética modernista. O   

Modernismo brasileiro foi tomar das vanguardas européias sua concepção de arte e as bases de sua linguagem: a  

deformação do natural como fator construtivo, o popular e o grotesco como contrapeso ao falso refinamento academista, 

a cotidianidade como recusa à idealização do real, o fluxo da consciência como processo desmascarador da linguagem 

tradicional. Ora, para realizar tais princípios os vanguardistas europeus foram buscar inspiração, em grande parte, nos 

procedimentos técnicos da arte primitiva, aliando-os à tradição artística de que provinham e, por essa via, 

transformando-a; mas no Brasil — já o notou Antonio Candido — as artes negra e ameríndia estavam tão presentes e 

atuantes quanto a cultura branca, de procedência européia. O senso do fantástico, a deformação do sobrenatural, o 

canto do cotidiano ou a espontaneidade da inspiração eram elementos que circundavam as formas acadêmicas de 

produção artística. Dirigindo-se a eles e dando-lhes lugar na nova estética o Modernismo, de um só passo, rompia com a 

ideologia que segregava o popular — distorcendo assim nossa realidade — e instalava uma linguagem conforme à 

modernidade do século. 

Outro fator que permite essa convergência é a transformação sócio-econômica que ocorre então no país. O surto 

industrial dos anos de guerra, a imigração e o conseqüente processo de urbanização por que passamos nessa época, 

começam a configurar um Brasil novo. A atividade de industrialização já permite comparar uma cidade como São Paulo, 

no seu cosmopolitismo, aos grandes centros europeus. Esse dado é decisivo já que a literatura moderna está em 

relação com a sociedade industrial tanto na temática quanto nos procedimentos (a simultaneidade, a rapidez, as técnicas 

de montagem, a economia e a racionalização da síntese). É de se notar, entretanto, que no Brasil a arte moderna não 

nasce com o patrocínio dos capitães-de-indústria; é a parte mais refinada da burguesia rural, os detentores das grandes 

fortunas de café que acolhem, estimulam e protegem os escritores e artistas da nova corrente. Mário de Andrade insiste 

nesse aspecto em várias partes do seu “O movimento modernista”, afirmando com humor: “Nenhum salão de ricaço 

tivemos, nenhum milionário estrangeiro nos acolheu. Os italianos, alemães, os israelitas se faziam de mais guardadores 

do bom-senso nacional que Prados e Penteados e Amarais...” (Mário de Andrade, “O movimento modernista”, in 

Aspectos da literatura).  

Há uma contradição aparente no fato de a arte moderna, implicando todas aquelas ligações com a sociedade industrial, 

ter sido patrocinada e estimulada por fração da burguesia rural. O paradoxo, todavia, fica ao menos parcialmente  

resolvido se atentarmos para a divisão de classes no Brasil, durante a década de 20; apesar da insuficiência de estudos 

a esse respeito, parece hoje confirmado que, além das relações de produção no campo paulista já terem caráter 

nitidamente capitalista por essa época, uma importante fração da burguesia industrial provém da burguesia rural, bem 

como grande parte dos capitais que permitiram o processo de industrialização(ver Edgard Carone, A Primeira República 

e A República Velha, vol. I; Boris Fausto, A Revolução de 1930; Caio Prado Jr., A revolução brasileira; Celso Furtado, 

Formação econômica do Brasil). 

 Daí não haver, de fato, nada de espantoso em que uma fração da burguesia rural assuma a arte moderna contra a 

estética “passadista”, “oficializada” nos jornais do governo e na Academia. Educada na Europa, culturalmente refinada, 

adaptada aos padrões e aos estilos da vida moderna, não apenas podia aceitar a nova arte como, na verdade, 

necessitava dela. Por outro lado — e isso ajuda a explicar o caráter “localista” que marca tão fundamente o Modernismo 

— a par do seu “cosmopolitismo” a burguesia faz praça de sua origem senhorial de proprietária de terras. O 

aristocratismo de que se reveste precisa ser justificado por uma tradição que seja característica, marcante e distintiva — 

um verdadeiro caráter nacional que ela represente em seu máximo refinamento. É interessante observar que, ainda em 

“O movimento modernista”, Mário de Andrade assinala a “imponência de riqueza e tradição” no ambiente dos salões, e 

se refere várias vezes ao cultivo da tradição, representada principalmente pela cozinha, de cunho afro-brasileiro, 

aparecendo em “almoços e jantares perfeitíssimos de composição”. Dessa forma, os artistas do Modernismo e os 

senhores do café uniam o culto da modernidade internacional à prática da tradição brasileira. 

 “Desrecalque localista; assimilação da vanguarda européia”, sintetiza Antonio Candido. A convergência de projeto 

estético e de projeto ideológico deu as obras mais radicais, mais tipicamente modernistas (e talvez mais “modernas”, 

vistas da perspectiva de hoje) do movimento: o Miramar e o Serafim, de Oswald de Andrade, o Macunaíma de Mário, a 

contundência estética da poesia Pau-Brasil. A ruptura na linguagem literária correspondia ao instante em que o curso da 

história propiciava um reajustamento da vida nacional: “E a coincidência da primeira construção brasileira no movimento 

de reconstrução geral. Poesia Pau- Brasil”, intuiu Oswald. Daí a força renovadora modernista, seu caráter marcadamente 

nacional e o viço de contemporaneidade que, cinqüenta anos depois, faz com que suas obras mais  representativas 

mantenham o traço da vanguarda. 


